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4. Estrutura de gestão

Presentemente, a gestão do PNQ é feita pelo MITUR, através da DNAC e da Administração do PNQ. Existe desde 2004 um apoio técnico e financeiro da WWF Moçambique que é fundamental para o funcionamento e o desenvolvimento do parque. Este apoio está, actualmente, garantido até 2015, data do término do projecto de suporte conjuntamente financiado pelo WWF Moçambique, a AFD e o FFEM.

Do ponto de vista da organização institucional, o PNQ reflecte os preceitos da legislação em vigor em relação aos Parques Nacionais (actualmente regido pela Lei de Florestas e Fauna Bravia e seu respectivo Regulamento) e por outro às Leis de Terras, do Ordenamento Territorial e da Administração Estatal. Actualmente existem dois órgãos que colaboram na gestão do Parque:

1) Equipa de Gestão do Parque Nacional das Quirimbas. Tal como na maioria das outras ACs em Moçambique, o PNQ é gerido por uma equipa, liderada pelo Administrador do PNQ, que reporta à Direcção Nacional de Áreas de Conservação;

2) O Comité de Desenvolvimento das Quirimbas (COMDEQ), criado através do Diploma Ministerial n.º 135/05, de 26 de Julho. O COMDEQ conta, além dos representantes do PNQ, com a presença de representantes do Governo Provincial, dos Governos dos seis Distritos abrangidos, com representantes das ONGs e das Comunidades Locais. Este órgão foi criado como órgão consultivo com 3 finalidades principais: (1) realizar um papel de consultoria e assessoria do Ministério do Turismo; (2) garantir a articulação e coordenação a nível local com todos os intervenientes na conservação dos recursos existentes; (3) acompanhar a administração e gestão do parque. Porém, o COMDEQ acabou assumindo também um papel de tomada de decisões que influenciam a administração do PNQ.
Tendo em conta a intervenção técnica e financeira dos parceiros acima mencionados
 (e os relativos acordos assinados) a gestão do PNQ até o presente pode ser classificada como uma Co-Gestão Consultiva feita pelo Governo com Assistência Técnica e financeira externa.
Esta estrutura de gestão revelou-se bastante funcional ao longo dos primeiros dez anos de existência do parque. Contudo, em 2009, ao abrigo também da aprovação da nova Politica de Conservação (Resolução do CdM n° 63 de 2009) sentiu-se a necessidade de revê-la de forma a responder aos desafios e constrangimentos que surgiram ao longo dos primeiros anos de vida do PNQ (Serra et al., 2009).
De modo a superar alguns dos constrangimentos identificados e susceptíveis de comprometer os objectivos da conservação ao nível nacional, a Política de Conservação pressupõe uma reforma orgânica de vulto que assenta no papel de um novo órgão, dotado de ampla autonomia e que agrupa as responsabilidades de conservação dispersas em diversos sectores, como são os casos da Administração Nacional das Áreas de Conservação (ANAC), os Conselhos de Gestão da Área de Conservação (CGAC), órgãos colegiais, representativos dos interesses dos diversos actores com intervenção na conservação e com funções de gestão e maneio das áreas de conservação.

É nesta base que é proposta a criação do Conselho de Gestão do PNQ (CG-PNQ), formado por um conjunto de representantes locais das várias partes interessadas (incluindo representantes do Governo, Sector Privado, ONGs e Comunidades Locais) o qual terá essencialmente um cariz supervisor de implementação e não funções executivas. O CG-PNQ responderá a ANAC e reportará, sempre que solicitado, ao Governo Provincial de Cabo Delgado. As suas principais atribuições incluem:

· Elaborar (para á ANAC) e implementar as propostas de planos maneio, de negócios, etc. e os contratos aprovados de serviços externos;

· Garantir a fiscalização das áreas de conservação;

· Participar com as autoridades locais e provinciais na elaboração de planos estratégicos de desenvolvimento;

· Apoiar as comunidades locais na busca de novas actividades de rendimento que diminuam a sua pressão sobre a biodiversidade, incluindo negócios baseados na biodiversidade;

· Supervisionar a implementação dos contratos de concessão com operadores que visem rentabilizar a área sob a sua responsabilidade sem prejudicar os objectivos de conservação no âmbito do desenvolvimento de parcerias públicas privadas e comunitárias dentro das normas em vigor para concursos públicos;

· Programar e implementar outras medidas que fortaleçam a capacidade de conservação dentro do contexto dos planos de maneio e de negócios aprovados.
O CG-PNQ constitui um órgão de gestão participativa e de composição paritária, e que integra:

· 2 Representantes do Estado, representando, respectivamente, o Ministério que superintende as áreas de conservação e o Governo Provincial;

· 2 Representantes das comunidades locais residentes no PNQ;

· 2 Representantes das principais organizações não governamentais com actividade de impacto no PNQ;

· 2 Representantes do sector privado com actividade de impacto no PNQ.

O CG-PNQ reveste-se de um papel de extrema importância, representando não apenas o órgão estratégico principal do PNQ, mas também o elo de ligação entre o nível provincial (representado pela Administração do PNQ e o Governo Provincial) e o nível nacional (representado pela ANAC e pelo Ministério de Tutela). O CG-PNQ não faz parte do Governo Provincial de Cabo Delgado, mas poderá incluir representantes das Direcções Províncias, bem como delegar seus representantes a participar nas secções do governo. Actualmente, o Administrador do PNQ faz parte do Colectivo da DPTUR.

Esta integração é salutar pois, facilita a coordenação das actividades do Parque com o seu sector o que permite uma estreita coordenação entre o PNQ e a DPTUR. Seria contudo importante considerar a inclusão do Administrador do Parque (ou um seu delegado) como parte integrante do Governo Provincial de forma a melhorar a coordenação com todas as Direcções Provinciais bem como com as Administrações Distritais. Finalmente, seria importante reconhecer que, embora não seja uma unidade administrativa
, de um ponto de vista de governação o PNQ abrange seis distritos e afecta mais de 160,000 pessoas, sendo assim relevante um assento no Governo da Província.
A administração diária e a gestão executiva do PNQ são de responsabilidade do Administrador do PNQ, do seu adjunto e, em subordinação, dos Chefes de Departamentos. O Administrador, o adjunto e os chefes de departamentos responderão de forma directa por delegação do administrador, se solicitados ao CG-PNQ. O PNQ conta actualmente com um administrador do parque e sete departamentos mas a estrutura administrativa desejada para um bom funcionamento é reportada na Figura 4.1. O número dos técnicos afectos a cada departamento, bem como o número dos fiscais, serão determinados pelas necessidades efectivas e pelos recursos disponíveis e poderão mudar ao longo dos anos.
Conforme preconizado no plano de maneio anterior, a gestão do parque é feita em colaboração com as estruturas governamentais existentes (especialmente os distritos) através do COMDEQ. A função consultiva do COMDEQ é vista como essencial para a divulgação de informação, coordenação e apresentação de propostas para actividades a desenvolver dentro do Parque. É também vista como um dos grandes sucessos dos primeiros 5 anos deste parque. De facto, este órgão é o fórum principal e regular de contacto com as estruturas governamentais, parceiros, autoridades locais e líderes comunitários. Em suma, este é um mecanismo ideal de coordenação entre as várias instituições envolvidas no PNQ.

	Figura 4.1 – Estrutura de administração do Parque Nacional das Quirimbas

	



O COMDEQ, conforme o Diploma Ministerial de criação, é composto por:

· um representante da DNAC (futuramente da ANAC);

· um representante dos Administradores dos Distritos;

· um representante das instituições provinciais envolvidas no PNQ (Administração Marítima, Pesca, Marinha de Guerra, Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia);

· um representante dos régulos e/ou chefes tradicionais;

· dois representantes das comunidades locais residentes;

· um representante do sector privado e das ONGs.
A nível comunitário, existem dois órgãos que são essenciais na ligação entre o PNQ e a população local, nomeadamente os Conselhos de Gestão dos Recursos Naturais (CGRN) criados pelo parque, e os Conselhos Comunitários das Pescas (CCP) criados pelas autoridades provinciais da Administração Pesqueira
.

Por vezes, foi detectada certa sobreposição de funções e uma falta de clareza onde ambas as estruturas são presentes (em algumas comunidades ao longo da costa e nas ilhas). Sendo assim, seria preferível que os CCP fossem englobados, quando pertinente, nos CGRN por 2 razões principais:
1. As pescarias, finalmente, representam apenas um tipo de recursos naturais e por isso podem ser incluídos nos mais amplos espectros do CGRN;
2. Os fundos derivados das receitas do PNQ e consignados aos CGRN poderão assim mais facilmente ser utilizados para pequenos projectos ligados à pesca;

3. Não se pretende que os CCP sejam eliminados, mas apenas que sejam englobados nos CGRN de forma a prevenir problemas de sobreposição de funções e actividades e isso melhora significativamente a coordenação.

Conforme ao acima reportado, a nova estrutura de gestão proposta para o PNQ é reportada na Figura 4.2 a seguir:
	Figura 4.2 – Estrutura de gestão do Parque Nacional das Quirimbas
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N.B.

Nesta estrutura é importante sublinhar que:
1. Existe a possibilidade de estabelecer parcerias público/privado para a gestão do PNQ. O objectivo será determinar se um modelo de gestão delegada é viável para o Parque, onde uma instituição não governamental se responsabiliza pela gestão do PNQ através de um acordo contractual de delegação de poderes por parte do GOM através da ANAC. É possível, por exemplo, imaginar que uma organização não governamental, pública ou privada, possa fornecer apoio técnico e financeiro ao parque e presidir (ou ser representada no) o CG-PNQ. Desta forma pretende-se essencialmente que estruturas externas à área de conservação, também de tipo internacional, possam ter um papel relevante no apoio, desenvolvimento, e em algumas medidas, na gestão do PNQ;
2. Certo grau de assistência técnica poderá e deverá continuar a ser facultada conforme as necessidades de gestão do Parque. Esta assistência deverá ser mais de um carácter de capacitação e menos de substituição de funções executivas, como aconteceu nos primeiros anos de vida do PNQ. É importante sublinhar que a assistência técnica não significa “incapacidade” dos técnicos do parque, mas o reconhecimento de que a gestão de uma área de conservação tão vasta e com dinâmica muito complexa, não é possível e rentável apenas com uma equipa fixa, mas sempre haverá necessidade de se procurar competências exteriores.
É importante sublinhar que a estrutura de gestão reportada no presente plano de maneio, tramitada e adaptada de estudo da Verde Azul Consultant Lda. (Serra et al., 2008), é por enquanto ainda uma proposta apenas. Efectivamente, os instrumentos legais para a criação do CGPNQ não são actualmente aprovados. Trata-se da nova Lei de Conservação, que se baseia na Política de Conservação aprovada em 2009, e que está actualmente na fase de preparação. Até a aprovação desta lei e a criação legal do CGPNQ, a estrutura de gestão permanece a actual.
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Possibilidade de parcerias de co-gestão com instituições não governamentais nacionais e/ou internacionais
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� Durante a fase 1 deste projecto de apoio foram criados também: 1) o Comité de Pilotagem do Projecto das Quirimbas e 2) a Unidade de implementação do Projecto das Quirimbas. Ambos com representações do governo e dos doadores e com funções de gestão do projecto.


� Assim como todas as outras áreas de conservação no País.


� Conforme ao Artigo 19 do decreto 43/2003 de 10 de Dezembro que aprova o Regulamento Geral da Pesca Marítima (REPMAR).
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